
DIVISÃO DE CONTRATOS - CAMPUS SÃO PAULO
Rua Botucatu, 740 5ºAndar - Bairro Vila Clementino - São Paulo - SP CEP 04023-062  - http://www.unifesp.br

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 75/2026  QUE  FAZEM ENTRE
SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO - UNIFESP E A TR
TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA.

 

A  UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO –  UNIFESP, com sede na  Rua Sena Madureira, nº  1.500, Vila Clementino, São Paulo - SP,
inscrita no CNPJ sob o nº 60.453.032/0001-74, neste ato representada por sua Pró-Reitora de Administração, Sra. Georgia Mansour, nomeada pela Portaria
nº 3.820 de 09 de agosto de 2023, publicada no DOU, Seção 2, de 10 de agosto de 2023, portadora da matrícula funcional SIAPE nº 17626231, doravante
denominado  CONTRATANTE, e a  TR TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA,  inscrita  no CNPJ/MF sob o nº 28.880.531/0002-16, sediada  na Rua   José 
Júlio Ferreira,  nº 254, Fernão Dias – Belo Horizonte/MG, CEP: 31.910460, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Pablo Trevas
Rodrigues, sócio  administrador,  conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23089.006945/2026-55,  e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente de Adesão ao Pregão SRP nº 90.004/2025, Ata de Registro de Preços nº 04/2025, da Universidade Federal do Delta do Parnaíba, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição switch de rede de 48 portas, conforme condições e exigências estabelecidas no Edital e seus
anexos.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

4 Switch 48p POE - Deve ter compatibilidade nativa com o software de gerenciamento
centralizado; Deve possuir no mínimo 48 portas10/100/1000BaseT Gigabit Ethernet
BaseT; Deve possuir 4 portas adicionais com velocidade de1/10G SFP+; Deve
implementar PoE e PoE+ (Power over Ethernet) de acordo com o padrão IEEE 803.3af e
IEEE 802.3at; Deve possuir no mínimo 370 watts destinados as portas com PoE+ativo;
Deve possuir 1 interface RJ-45, USB-C ou serial para acesso console local; Deve possuir
memória RAM de no mínimo 4 Gbytes; Deve possuir buffer de pacotes de no mínimo
12MB; Deve possuir capacidade de encaminhamento de no mínimo 98Mpps; Deve
possuir capacidade de comutação de no mínimo 176 Gbps; O switch deve ser do tipo
stand alone, com altura máxima de 1RUe instalação em rack (19”); Deve acompanhar
todos os componentes necessários para sua fixação no rack; Deve possuir fonte de
alimentação interna100/240VAC; Deve suportar Energy Efficient Ethernet (EEE).
Funcionalidades de Camada 2: VLAN 802.1Q; BPDU; Jumbo Packets de pelo menos 9000
bytes; Port Mirroring com no mínimo 4 grupos de espelhamento; Deve implementar
funcionalidade que permita a detecção de links unidirecionais; Deve implementar 4094
VLAN Ids; Deve suportar 512 VLANS Configuradas simultaneamente; Deve implementar
MVRP (Multiple VLAN Registration Protocol); Deve implementar LLDP (IEEE 802.1ab);
Deve implementar LLDP-MED; Deve implementar RPVST+ ou protocolo compatível; Deve
implementar MSTP (IEEE 802.1s); MVRP; IGMP; Possuir tabela ARP de pelo menos 1024
entradas; Deve possuir capacidade mínima da tabela MAC de 8 milentradas;
Funcionalidades de Camada 3: Deve implementar roteamento estático; Deve suportar
dual stack Deve suportar DHCP Client para  IPv4 e IPv6; Deve suportar IPv6 interface
addressing SLAAC; Deve suportar no mínimo 512 rotas IPV4 e 512 rotas IPv6; Multicast;
Deve implementar MLD snooping; Deve implementar no mínimo 512 grupos MLS; Deve
implementar IGMP snooping; Deve implementar IGMP v2 e v3; Deve implementar até
512 grupos IGMP; Software Defined Networking; Deve possuir interface REST API; QoS e
ACL; Deve implementar controle de Storm de broadcast emulticast; Deve implementar
rate limiting para pacotes ICMP; Deve implementar Strict priority (SP) queuing; Deve
implementar priorização de tráfego em tempo real; Deve implementar priorização de
tráfego com no mínimo os seguintes parâmetros: endereço IP, Tipo de Serviço, Número
da porta TCP/UDP, porta de origem e Diffserv; Deve suportar no mínimo oito filas por
porta; Deve suportar ACL para IPv4 e IPv6; Deve suportar pelo menos 515 ACLs; Deve
implementar ACL com base no IP de origem e destino, porta TCP e UDP de origem e
destino baseada em VLAN ou por Porta; Segurança: Deve suportar controle de acesso
baseado em perfis (Role Based Access Control); Deve implementar 802.1x; Deve suportar
RadSec; Deve suportar CoA; Deve implementar autenticação baseada em web; Deve
implementar autenticação baseada em endereço MAC; Deve permitir a utilização
simultânea de autenticação 802.1x, WEB e MAC em uma mesma porta, com suporte a
até32 sessões simultâneas; Deve implementar Port Security com até 32 endereços MACs
por porta; Deve implementar TACACS+. Não serão aceitas soluções similares;  Proteção
contra-ataque na CPU do switch para prevenção de desligamento do appliance SSHv2;
Deve suportar integração com ferramenta de controle de acesso do mesmo fabricante
que permita identificar automaticamente o tipo e sistema operacional dos equipamentos

Unidade 1 8.600,00 8.600,00



que se conectam a rede (device profiling) sem a necessidade de agentes instalados nos
dispositivos; Deve suportar integração com ferramenta de controle de acesso do mesmo
fabricante que permita verificar se a máquina está em conformidade com a política de
segurança antes de entrar na rede, verificando, no mínimo serviços os serviços e
antivírus das máquinas. Deve suportar os sistemas operacionais Microsoft Windows,
macOS e Linux; Gerenciamento: Deve implementar NTP; Deve suportar duas imagens de
software na flash; Deve suportar múltiplos arquivos de configuração na flash; Deve
suportar detecção de falha e link entre switches;18.5. Deve implementar sFlow; Deve
possuir interface web e via linha de comando para configuração; Deve implementar
Syslog, podendo configurar o envio de logs para no mínimo 4 servidores externos; Deve
suportar o envio seguro de Logs com TLS; Deve implementar Secure SFTP (SFTP); Deve
suportar RMON; Deve suportar Ping e Tracerout para IPv4 e IPv6; Deve implementar
SNMP v1/v2/v3; Deve implementar compatibilidade com o protocolo CDP para
provisionamento de telefones IP;19; Licenciamento: Deve ser fornecido com a versão de
software mais completa disponível para o equipamento; Deve ser fornecido com todas as
licenças de software necessárias para o funcionamento integral de todas as
funcionalidades disponíveis para o equipamento; Deve ser fornecido com garantia de no
mínimo 36 (trinta e seis) meses direto com o fabricante no formato LIFETIME; O suporte
deve prever atualização de firmware, correção de bugs, análise de problemas e
esclarecimento de dúvidas técnicas; Deve possuir certificado da Anatel.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (SEI nº 3298849);

1.3.2. O Edital da Licitação (SEI nº 3368790);

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO e nota de empenho do objeto (SEI nº 3297176 / 3367559);

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato pela autoridade competente, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.  CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,  datado de
05/09/2025, data correspondente à assinatura do Estudo Técnico Preliminar – ETP (SEI nº 3298850).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pelo Contratante, do Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o  índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do
objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;



8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60
(sessenta) dias;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação
na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados
que preencheram as referidas vagas;

9.12.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.17. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à realização de
atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.18. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

9.19. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.20. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DA EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As regras acerca de  infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.



12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

12.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução
contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

12.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.7.3. Das indenizações e multas.

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório.

12.9. O CONTRATANTE poderá ainda:

12.9.1. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º
14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação,  ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria
jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.6. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/unidade: 153031;

II - Fonte de recursos: 1000000000;

III - Programa de trabalho: 229668;

IV - Elemento de despesa: 449052; 

V - Plano interno: M20RKG01SPN; e

VI - Nota de empenho: 2026NE000555 (SEI nº 3367559);

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais
dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94
da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei
nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de São Paulo - SP, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação. 
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